
A primeira década do Século XXI chega ao fim e, com ela, ci -
clos se encerram e se iniciam. Nesta edição, o TJMG In for -
ma tivo lembra alguns fa tos que mar caram a época no
Tribunal de Justiça, no Brasil e no mun do. 
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Comunicação: esse desafio
E D I T O R I A L

Antes, “juiz só falava nos autos”. Era uma questão cultural.
O entendimento era no sentido de que as decisões só in te res sa -
vam às partes do processo. No entanto, a demanda por essa in -
for mação trouxe os julgamentos para o debate público, mesmo
que isso tenha causado, de início, um certo desconforto. Isso por -
que a sociedade e a Imprensa também “julgam” de forma rá pi da
e sumária, tomam partido e, algumas vezes, ressentem-se das
decisões baseadas nas leis e nas provas constantes dos autos.

Atualmente, as notícias sobre o Poder Judiciário são cres -
cen tes. Os magistrados têm-se preocupado em aprimorar o re la -
cio namento com a Imprensa e, consequentemente, com a so cie -
da de. Prova disso foi a participação no media training, realizado
pe la Assessoria de Comunicação Institucional do TJMG, em par -
ce ria com a Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes.

Vinte magistrados estiveram presentes no primeiro dia do
en contro, em que a jornalista e professora Adriane Werner abor -
dou conceitos de notícia, fonte, especificidades dos veículos de
co municação, posturas adequadas e outros assuntos. Doze ma -
gis trados participaram das aulas práticas, com a gravação de en -
tre vistas, seguida de comentários sobre o desempenho (ver ma -
té ria da página 8). O próximo passo, por sugestão dos próprios
participantes, é promover cursos de técnica vocal e oratória.

Tudo isso demonstra o interesse dos magistrados, em di fe -
ren tes fases da carreira, em aprimorar as habilidades de aten di -
men to à Imprensa. Somente dessa forma, pode-se mudar essa
ima gem já estigmatizada de não transparência que, na verdade,
não corresponde à realidade dos fatos e não faz justiça aos es -
for ços que vêm sendo empreendidos para aproximar o Judiciário
da Imprensa e da sociedade.

Pesquisa divulgada no último mês de novembro coloca o
de do na ferida do Poder Público do Brasil, especialmente, do Ju -
di ciário.  Realizada pelo Índice Latino-Americano de Trans pa rên -
cia Orçamentária, as entrevistas foram feitas em 12 países da
Amé rica Latina. No Brasil, participaram 86 pessoas, entre jor na -
lis tas da mídia impressa, sindicalistas, dirigentes de or ga ni za ções
não-governamentais, acadêmicos e parlamentares inte gran tes da
Comissão Mista de Orçamento do Congresso Na cio nal.

A conclusão foi no sentido de que o Judiciário, entre os Po -
de res da República, é o menos transparente e de que é preciso
am pliar o acesso da sociedade às informações sobre o que é fei -
to com o dinheiro público. Na escala, o Brasil ficou em quarto lu -
gar, com 49 pontos de um total de cem (totalmente trans pa ren -
te). Os primeiros colocados foram Costa Rica (69), seguida do
Pe ru (54) e Panamá (50). 

O estudo no Brasil foi coordenado pelo Instituto de Es tu -
dos Socioeconômicos (Inesc), em parceria com a organização
não-governamental mexicana Centro de Análise e Investigação
(Fun dar), que supervisionou o trabalho. De acordo com a pes -
qui sa, o Executivo é o mais transparente quanto ao orçamento,
apro vado por 74% dos entrevistados. O Poder Legislativo fica
com 11% e o Judiciário, com 4%.

É fato recente a presença intensa do Judiciário na mídia. Há
pouco mais de dez anos, eram raras as notícias sobre a ins ti -
tuição. Grande parte dos servidores e magistrados acom pa nhou
essa mudança. Vários fatores podem estar associados à ma ior
exposição da Justiça na Imprensa, entre eles, a própria evo lução
social e do conceito de cidadania a partir da Cons ti tui ção de 88,
bem como o incremento das assessorias de co mu ni ca ção.

Ao abrir, no dia 27 de novembro, o X Encontro Administrativo Regional em Juiz de
Fora, último realizado no interior, o presidente do TJMG, desembargador Sérgio Resende,
disse já sentir saudades. Ele expressou a satisfação do TJ em se aproximar das comarcas
do interior, oportunidade para ouvir sugestões de juízes e servidores, esclarecer sobre o
funcionamento da área administrativa da instituição e conhecer a realidade das comarcas.
Além de Juiz de Fora, participaram do evento juízes e servidores de Aiuruoca, Além Paraíba,
Alto Rio Doce, Andrelândia, Barbacena, Barroso, Bicas, Carandaí, Lima Duarte, Mar de
Espanha, Matias Barbosa, Mercês, Rio Novo, Rio Pomba, Rio Preto, Santos Dumont e São
João Nepomuceno.

Juiz de Fora sedia encontroLu
iz 
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(12% de todos os aten dimentos) e R$ 39.693.807,38
que representam 54%.

Também nesse dia, foram premiados os ven -
cedores dos concursos promovidos pelo TJMG “Uma
Foto e uma História de Conciliação” e “Ideia Bri -
lhante”. O primeiro selecionou casos contados por
pes soas que participam da conciliação; o segundo
escolheu ideias que atendem aos objetivos do TJMG
de aprimorar a prestação jurisdicional, otimizar a
ges  tão administrativa e econômico-financeira e fo -
men tar ações e projetos de responsabilidade socio -
am biental.

Ao falar dos benefícios da conciliação, o de -
sem bargador Antônio Armando dos Anjos, pre -
sidente da Comissão da Conciliação, citou palavras
da ministra Ellen Gracie, ex-presidente do Supremo
Tri bunal Federal, que traduzem a importância dessa
cultura: “O processo vale pelos resultados pro du zi -
dos na vida das pessoas, não devendo o ma gis tra do
ater-se apenas aos requisitos processuais. Cabe-lhe
pre cipuamente a função de pacificador social,
visando afastar os conflitos com justiça.”

Este ano, a Semana da Conciliação em Minas
con tou com a adesão de cerca de 150 comarcas e
300 varas, e mobilizou a Justiça Comum, os Juiza -
dos Especiais, as Centrais de Conciliação, os Juiza -
dos de Conciliação e a Central de Con ci liação de
Precató rios. É a 4ª vez que o Tribunal de Minas par -
ticipa do Movi men to Nacional pela Conciliação,
inicia ti va do Conselho Na cio nal de Justiça (CNJ),
com o obje tivo de disseminar a cultura da paz social
por meio do acordo. 

As audi ên cias de concilia ção são realizadas,
re gularmente, durante todo o ano. No entanto, na se -
mana de dezembro, há um esforço concentrado por
parte dos tribunais do País.

Minas Gerais demonstrou dedicação e com pe -
tência na 3ª Semana da Conciliação, realizada em
dezembro de 2008. Esforço reco nhecido que cul mi -
nou na premiação das comarcas que se destacaram
pe   los resultados obtidos.

Em solenidade realizada no dia 16 de no vem -
bro no Tribunal de Justiça, as comarcas de Juiz de
Fo ra, Ouro Preto, Monte Santo de Minas e Belo Ho -
ri zonte foram agraciadas pela atuação em 2008.
Tam bém a Central de Conciliação de Precatórios do
TJMG foi premiada pelo percentual de acordos ho -
mologados na Semana: 100%. Na opor tu ni dade, o
presidente do TJMG, desem bar gador Sérgio
Resende, ressaltou que a conciliação re pre senta a
Justiça do Século XXI, ao possibilitar uma for ma
rápida e eficaz de resolver conflitos, evitando-se,
dessa forma, o confronto judicial. 

Os critérios utilizados para a premiação das
co  marcas vencedoras foram, dentre outros, o per -
cen tual de acordos homo lo ga dos em relação às au -
diências desig nadas na comarca e o per centual de
acordos homo logados em rela ção à quantidade de
acor dos homo lo gados na entrâ ncia.

As comarcas de Juiz de Fo ra (Entrância
Especial), Ouro Pre to (2ª Entrância) e Monte San to
de Minas (1ª Entrância) obti ve ram o melhor de sem -
penho, den tro dos critérios utilizados. Já Belo Hori -
zon  te destacou-se no total de pes  soas atendidas e
no valor dos acor dos conciliados: 7.929 pes soas

A Central de
Conciliação de
Precatórios do

TJMG foi premiada pelo
percentual de acordos
homologados na 
Semana de 2008: 100%”

Vanderleia Rosa

Esforço reconhecido
e premiado

C O N C I L I A Ç Ã O

Nas fotos, recebem os prêmios o diretor do Foro de BH, juiz Marco Aurélio
Ferenzini, os três vencedores do concurso “Uma foto e uma história de
conciliação” e o juiz da Central de Precatórios, Ramon Tácio de Oliveira

Fotos: Renata Mendes

Concursos

Conciliação 2009‘
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“O ser humano é agente de transforma ção das orga -
ni zações e da sociedade. Toda institui ção pública só se justi -
fi  ca se melhorar a qualidade de vida da
população a que serve.” Esses são al -
guns dos va lo res em que se pau ta a
Es cola Judicial Desem bar ga dor Edé -
sio Fer nan des (Ejef) ór gão do Tribunal
de Jus tiça de Minas Ge rais (TJMG),
cria do em 1977, para cui dar da se le -
ção, fo rmação e desenvolvimento con -
tí nuo de servidores e magistrados do
Po  der Judiciário mineiro.

Desde então, a Ejef vem traba -
lhan do con tinuamente na busca de cons tante aprimoramento,
e na cons trução de um serviço público de qua lida de e eficiên-
cia. É o que com pro vam os recentes cursos oferecidos aos
ma gistrados mi nei  ros, que foram encerrados em novembro.

Credenciados pela Escola Nacional de Fo rmação e
Aper feiçoamento de Magistrados (Enfam) e organizados em
par  ceria com a Fa culdade Jesuita de Filosofia e Teologia
(Faje), os cursos de “Direitos Humanos na Prática Ju dicial e
Éti  ca e Cultura Contemporânea”, iniciados no mês de setem-
bro, atenderam às orientações da Enfam e foram trans  mi ti -
dos por videoconferência para as comarcas de Mon tes Cla -
ros, Uberlândia, Governador Valadares e Passos.

Os cursos foram distribuídos em dois módulos, cada

um com dez aulas. No curso de “Di rei tos Humanos na Prá tica
Judicial”, o Módulo I abordou a “Situ a ção dos direitos hu ma -

nos na sociedade bra si lei ra” e o Mó  dulo
II, os “Direitos hu manos e sua funda-
mentação filosófico-his  tórica”. Já os
mó dulos do cur so “Éti ca e Cultura Con  -
tem po râ nea” fo ca li  za ram as “Dimen -
sões da problemática éti ca contempo râ -
nea e Raízes da crise éti ca con tem po -
râ nea”.

A última aula foi ministrada pe  la
professora da Uni ver si da de Fe de ral de
Minas Gerais (UFMG), Miracy Bar  bosa

de Sou sa Gus tin, no dia 17 de no   vem bro, e abordou o tema
“Di rei to Cons   titucional e Direitos Humanos

O curso foi encerrado pelo 2º vice-presidente do TJ e
su   perintendente da Ejef, de sem bargador Rey nal do Ximenes,
que re lem  brou o início de sua carreira e as dificul dades que
os juízes enfrentavam. 

Segundo o de sem  bargador, “a expe riê ncia acumulada,
as atividades exercidas nas comunidades serviram de refe -
rên   cia valiosa que nos permitiram participar da formação po -
lí  tica e constitucional da Constituição Federal, que tantos po -
de  res deram ao Ju di ciário”. Para ele, os cur sos que ora se
en  cerravam trou xe    ram gran des be ne fícios ao pensamento.
“O Judici á rio mi neiro está cum prin do seu papel no con texto
na  ci onal e está se pre parando pa ra enfren tar a ten  tativa da
que bra de auto nomia, de cor ren te da crise que creio ser mun -
di al,” con cluiu Reynaldo Ximenes.

F O R M A Ç Ã O

Curso na Ejef aborda 
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Ione Bernadete

A aula da
professora Miracy
Barbosa encerrou

os cursos de
magistrados

Direitos Humanos

O Judiciário
mineiro está
cumprindo seu

papel no contexto
nacional”‘
Direitos Humanos 

Luiz Oliveira
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L E G I S L A Ç Ã O

Com o objetivo de dar maior agilida -
de à Justiça, o Senado federal constituiu
uma comissão de juristas para elaborar,
em seis meses, a contar de novembro, o
anteprojeto do novo Código de Processo
Civil (CPC).

O desembargador Elpídio Donizetti,
da 18ª Câmara Cível do TJMG e presi-
dente da Associação Nacional dos Ma gis -
tra dos Estaduais (Anamages), é um dos
in te grantes dessa comissão, que é presi-
dida pelo ministro do Superior Tribunal de
Jus tiça (STJ), Luiz Fux. A comissão  conta
também com a participação dos juristas
Adroaldo Fa brício, Benedito Pereira Filho,
Bruno Dan tas, Humberto Theodoro Júnior,
Jan sen Almeida, José Miguel Medina,
José Ro berto Bedaque, Marcus Vinicius
Coe lho, Paulo Cezar Carneiro e Teresa
Wam bi er, que será a relatora. 

Sobre a sua participação nessa co -
mis são, comenta o desembargador Elpí -
dio Donizetti:  "A linha da comissão é a li -
nha do pragmatismo, do processo de re -
sul tado, e não do processo para a dis cus -

são de conceito, de 'firulas'. É preciso que
a pessoa ingresse em juízo sim, mas é
preciso que ela tenha uma saída, com a
de finição de seu direito, que ela o veja re -
con hecido ou negado, mas que essa de fi -
ni ção possa cumprir o papel de pacificar o
conflito".

A atual legislação processual civil
data de 1973 e, de lá para cá, já teve 64
al terações. Para o desembargador, a tare-
fa da comissão será consolidar, sistemati-
zar e ao mesmo tempo "enxugar" o códi-
go, torná-lo menos formalista, dirimir pon-
tos polêmicos e aproveitar algumas
posições da jurisprudência. 

Nesse sentido, Elpídio Donizetti re -
co menda que haja multas mais rigorosas
pa ra a interposição de recursos procrasti -
na tórios, que têm como único objetivo ar -
ras tar o processo e adiar a decisão final.
Po rém, ele acredita que não há muito que
se fazer nessa questão, e sim aperfeiçoar,

Daniela Lima
"seria horrível para o cidadão chegar a um
es tágio que suprima o recurso", pois isso
po deria criar "não a Justiça rápida, mas a
in justiça rápida". Na sua opinião, o recurso
é importante para garantir que a pessoa fe -
ri da em seu direito tenha a quem recorrer,
por isso "é preciso ter cuidado ao restringir
a possibilidade de recurso", conclui.

Outro ponto que Elpídio Donizetti
con sidera importante é a adoção de "medi-
das para que as pessoas nem precisem ir
ao Judiciário". "Hoje, a principal origem de
de manda talvez seja a telefonia, o sistema
ban cário e outros serviços", diz o desem -
bar gador. Ele defende que as agências re -
gu ladoras cumpram o seu papel de definir
re gras claras e sejam punidas caso não
de em uma resposta satisfatória ao cliente. 

Elpídio Donizetti acha importante ter
uma legislação nova, mais adequada ao
nos so tempo, mas também lembra outros
as pectos fundamentais para a efetividade

Recursos

Agilidade

da Justiça. "O objetivo é sempre a agilida -
de do processo, mas a lei por si só é como
uma partitura, e a partitura sozinha não to -
ca, é preciso uma orquestra. Vamos fazer
uma partitura melhor, mais consistente,
que dê mais coerência ao sistema. A agili -
da de virá com a orquestra, com uma me -
lhor estrutura para o Judiciário", comparou
o magistrado.

Alterações no CPC:
mais efetividade na Justiça 

... a  lei por si
só é como
uma partitura,
e a partitura

sozinha não toca, é
preciso uma
orquestra"‘

Elpídio Donizetti
integra a comissão
que irá elaborar o
anteprojeto do novo
Código de Processo
Civil
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se beneficiam ou serão fa vo re cidas pe la
iniciativa, que en volve 271 mu  ni cí pi os.

Quem acompanha com ansiedade
a paixão nacional que não se submete à
Lei Seca (em vi gor des de 2008) viu o
Bra  sil gan har a Co pa de 20 02, no J a pão
e na Coreia do Sul, e perdê-la qua tro
anos depois, na A le  manha. 

Os que pre   fe  rem ou tras mo  dalidades es  -
por ti vas po dem ter as sis tido a vi tó rias
olím picas em 2000, 2004 e 2008: vela,
hi pis mo, vô lei de praia e de qua dra fo -
ram des ta ques. 

Ligada à 3ª Vice-Pre   sidência do TJ, a
As  ses soria da Ges  tão da Inova ção (A gi n -
) foi cria da em 2003 para pro mover e
acom  panhar os pro jetos ino vadores,

R E T R O S P E C T I V A

A essa altura do ano, as pessoas
co  meçam a repetir algo que, embora ba -
nal, tem muito de verdade: "o tempo vo -
ou, nem vi dezembro chegar". A de cla ra -
ção expressa a súbita percepção do en -
cer ramento de mais um ciclo de 365 di -
as, disparando a preparação para novas
eta  pas, planos e projetos.

De repente, não mais que de re -
pen  te, chegamos ao término da primeira
dé   cada do Século XXI, aquele mesmo
que já pareceu distante e que, nos fil -
mes de ficção científica, figurava como
a cifra de um futuro que nem estava ao
nos   so alcance imaginar.

No Tribunal de Justiça, esses dez
anos, mesmo que arranquem de ma gis -
tra  dos e servidores perplexos um "pa re -
ce que foi ontem" foram responsáveis
por mudanças decisivas. Atualmente, na
vi   rada da década, há decisões em pauta
que podem influenciar grandemente a
ro  tina da Instituição. Mas, como ainda é
ce  do para saber o que virá, vale re cor -
dar o que ficou para trás nesse período. 

O que mudou desde o longínquo
Sé  culo XX? Em 1999, o TJMG In for ma   -
tivo, hoje na sua adolescência, tinha
ape nas cinco anos de existência. Na -
que le ano, o Tribunal apresentava seu
pri   meiro Plano Estratégico de Gestão

Ins  titucional e instituía o programa Co -
nhe   cendo o Judiciário. Parte dos de sem  -
bar  gadores, juízes e servidores que, en  -
 t ão, davam seus primeiros pas sos, a gora
se empenham, com ampla ex pe riência,
em oferecer uma prestação ju  ris di cional
ca da vez melhor. Em con tra  par ti da, ou -
tras pessoas fina li za ram uma car rei ra de
lon gos anos de de di ca ção.

Em 1999, jun to com o euro, a moe  da
hoje vigente na Comunidade Eu ro peia,
surgia o Pro gra ma de A tenção In  te  gral
ao Paci en  te Ju   di  ciá rio Po r         ta dor de So  fri -
men   to Men tal In   fra tor (PAI-PJ). No ano
se guinte, os ci en   tistas anun cia ri am o se -
quen  cia men to do ge no ma hu  ma no. 

Em agosto de 2001, morria o es  cri  -
tor Jorge A ma  do. Em se tem bro, a in va -
são nor te-ame ri ca na no Afe  ga nis tão res -
pon  dia agres  si va   men te ao ata que às
Tor res Gê me as. Nes sa época, nas cia
tam bém o Pro je to Novos Rumos na Exe -
cução Pe nal, que tem como ob je ti vo in -
cen  tivar a cria ção e expansão, no Es -
tado de Mi nas, de As so ciações de Pro -
teção e As sis tência aos Con denados
(Apacs). Des de então, vá ri as unidades
fo ram inau gu ra das; hoje, exis tem 26 uni -
dades em fun cionamento e 59 em pro -
cesso de im plan tação; 89 co marcas já

Manuela Ribeiro

Século XXI : lá s

Momentos dignos 
de memória

Mudanças no TJ
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como o Novos Ru mos na Exe cução Pe -
nal, as Centrais de Con   ciliação, as E qui  -
pes de Apoio e o Jui zado de Con ci  lia ção.
Conforme a as ses sora es pe ci al Ve ra Lú -
cia Sil va, a Agin bus ca "in  cen tivar no vas
idei as e via bi li zar sua im plan tação de -
pois de uma aná li se cui da do sa".

Em 2004, a proposta de abraçar a
con   ciliação nos feitos de família vencia a
ca  tegoria "Juiz Coletivo" da primeira edi -
ção do Prêmio Innovare. Em seguida, em
2005, surgia o portal de com par tilha men  -
to de vídeos Youtube; um ano de po is,
Lu la sancionava a Lei Maria da Pen ha.

De lá para cá, termos como "sus -
ten  tabilidade", "acessibilidade" e "con ci -
lia   ção" não só povoaram o vocabulário,
mas começaram a fazer parte do dia a
dia do TJMG. Com o avanço tec no ló gi -
co, tornou-se imprescindível li dar com a
in  formatização e com fer ra men tas como
a internet, os sistemas in te grados, a
in  tra  net, o ponto eletrônico. 

Para os servidores, cada uma des -
sas etapas teve seus desafios. A es cre -
ven  te Irene Ferreira Gomes, da 15ª Vara
Cível, está no Tribunal desde 2000. Ela
pertencia aos quadros do Tribunal de
Alçada, extinto e incorporado ao TJMG
em 2005. Segundo Irene, a transição não
foi fácil, entre outras coisas por cau sa da

Fazendo história 

sses dez
anos, mes mo
que
arranquem

de magistrados 
e servidores
perplexos um
“parece que foi
ontem”, foram
responsáveis por
mudanças decisivas

Exemplares do TJMG Informativo
de 1999 e de 2009

Renata Mendes

E
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se vai uma década

O programa PAI-PJ presta assistência
a doentes mentais que cometeram
algum tipo de crime
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adoção de um sistema de ge ren cia mento
de processos totalmente di fe ren te.  

"Estávamos habituados a uma es -
tru  tura menor e mais simples. Sabíamos
a quem procurar, os nomes e nú meros
de telefone. De uma hora para ou tra,
cres   ceu o vo lu me de ser viço. Fe liz  mente,
tam  bém au men  tou o nú  me ro de fun cio  ná -
ri os e me lhorou a qua li da de e a quan ti -
da de dos equipamentos. Há dez anos,
se  ria im pos sí vel oferecer um com pu  ta -
dor a cada ser vi dor", afirma.

O de sem bar ga dor José Altivo
Brandão Tei xeira
tam bém avalia a
uni fi ca ção como
uma das grandes
mu dan  ças ocor    ri -
das nos últimos
dez anos. De acor -
do com ele, a me -
di da não re pre sen -
tou ape   nas uma
alte  ra ção extrema
na cor re la ção dos
mem  bros da cor te
nem tam pou  co o
me ro au  men  to do
nú  me   ro de ma gis  tra    dos. "Foi uma o por      tu ni  -
da  de de in  te   gra  ção de de   sem   bar   ga do res

O trabalho faz parte da rotina
dos recuperandos  nas Apacs

ma  is jo   ve ns, com  bom en  ten   di   men to so bre
ques    tões re   cen   tes, e que tam        bém pas   sa ram
a par ti ci par da ad mi  nis tra ção", ex  pli ca.

Outra mu dan  ça de peso foi a re for -
ma do Ju di ciá rio, com a criação, em 2005,
do Con se lho Nacional de Justiça (CNJ).
Bran   dão Tei xei ra, embora ve ja as con -
se  quên cias po  siti vas, sa   li en ta que o ór  -
gão às vezes inter fe re na ro ti na dos tri bu  -
na is de forma ne ga tiva e não de ve pre ju -
di  car a autono mia deles. "Al gu  mas me tas
propostas já eram cum pri das antes pe  los
tribunais", destaca o ma gis trado.

Nas  pa la -
vras do de sem -
bar  ga dor, ao fim
des    ses dez
anos, so    pram
"a res de re         no va -
ção" no Tri     -
bunal. Para ele,
a casa, "tra       di  cio -
nalmen   te con  -
ser va   do   ra", con   -
se guiu mo     di  fi  -
car-se, "ma n           -
ten do-se a tua  li -
za  da e a com  pa -

nha n    do a mo der    ni za ção, sem  pre atenta
ao mo  mento pre sente".

O Tribunal de Alçada funcionava
na Avenida Francisco Sales

Sefot /TJMG

Re
na

ta 
Me

nd
es

Renata Mendes

Sefot /TJMG

desembargador
José Altivo
Brandão Teixeira
também avalia a

unificação como umas
das grandes mudanças
ocorridas nos últimos
dez anos

O
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por isso sinto dificuldade em
me ma ni festar por meio dos
veí  culos de comunicação. Acho
útil que tenhamos esse co -
nhe   ci mento”, defende.   

Os magistrados parti ci pa ram da
par  te prática, que con sistia em con ce -
der uma entrevista televisiva, gravada,
pa   ra a jornalista Adriane Werner. Em
se  guida, foi mostrada a gravação para
eles e, à medida em que ela achava

Entender melhor o motivo de se
falar com a imprensa, saber como se
por tar diante das câmeras, compre en -
der as especificidades de cada veículo
de comunicação, bem como as ne -
cessidades dos jornalistas para melhor
se fazer entender e comunicar com a
sociedade. Essas foram as carac te -
rísticas do media training, curso rea li -
zado no TJMG para magistrados nos
dias 17 e 18 de novembro.

Para o superintendente de Co mu -
nicação do TJ, desembargador Antônio
Arman do dos Anjos, a realização de um
curso como esse, que envolveu parte
teórica e prática, é muito importante.
“Temos que mudar essa posição dos
magis tra dos de serem avessos à
imprensa. É preciso acabar com essa
reação e de vemos nos preparar para
dar infor ma ções mais coerentes. Nesse
sen ti do, creio que o curso está
atendendo os objetivos”, declarou. 

O 2º vice-presidente do Tribunal e
su perintendente da Escola Judicial De -
sembargador Edésio Fernandes (Ejef),
desembargador Reynaldo Ximenes, co -
menta que a “coleta de informação é que
permite o crescimento da ins ti tui ção”. 

A jornalista Adriane Werner, que
conduziu o curso, confessou se sentir
motivada durante o evento porque os
magistrados se mostraram atentos aos
assuntos da grande imprensa, sus ci -
tando debates e esclarecendo dúvi das.

Segundo ela, “quem ganha com es sa
aproximação entre imprensa e Judici á -
rio é a população”. E acres centa: “Com -
preendendo melhor a atu a ção da im -
prensa e sabendo como lidar com cada
veículo, há uma co mu nicação mais
eficaz, o que pos sibilita se desfazerem
mitos em relação ao Ju  di ciário.” Para
ela, “no momento em que as pessoas
pas  sarem a entender melhor a Justiça,
vai desaparecer o jul gamento sem
conhe cimento”, afir ma.

A desembar gado ra Heloísa Com -
bat ex   pl icou que segue es sa l inha de
pen sa  mento, mas quis par  ticipar do
curso, pois acha que
tem dificu ldades em
lidar com a imprensa,
ape sar de estar sem -
pre disposta a rece -
bê-la. “A postura do
Judi ciário é a de se a -
pro ximar da popula -
ção e a forma melhor
de conseguir isso é
atra vés da divul ga -
ção do trabalho, via
im pren sa. Mostrar o
que es tá sendo reali -
zado e externar o pen -
sa men to faz parte da
cida da nia. Na nossa
for mação não se in -
clui uma forma de li -
dar com a imprensa,

C O M U N I C A Ç Ã O

Letícia Lima

Curso mostra como e por que
falar com a imprensa

D E Z E M B R O / 2 0 0 9

08

Prática

que uma resposta podia ser apre sen ta -
da de ma neira mais direta, parava e
mos trava a melhor parte da fala. E sem -
pre re for ça va: “Primeiro responde, de pois
ex plica e con  tex tualiza, senão dá a im -

pres são de estar que ren do
se esquivar da resposta”,
ar gu menta.

O coordenador da
Cen   tral de Conciliação de
Pre  catórios, juiz Ra mom Tá -
cio, consi de rou o curso mui -
to provei to so, porque, na
sua opi nião, “lançou diretri -
zes de suma impor tância
pa  ra o magistrado dialogar

de um modo mais eficaz com a im -
prensa”.

O desembargador Mauro Soa res de
Freitas acredita estar mais bem pre  pa rado
para atender a imprensa. “A par  te prática
com o comentário é muito di dática. A
jornalista comentou a falha, eu en tendi e
concordei plenamente”, es cla  re ce. E re co -
menda o curso: “Quem não ve io, perdeu”.

Quem ganha com 
essa aproximação
entre imprensa 
e Judiciário é 

a população”‘
A jornalista Adriane Werner fez a palestra para os magistrados

O desembargador Herbert Carneiro participa de exercício durante a
aula prática do curso

Fo
tos

:Lu
iz 

Ol
ive

ira
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E N T R E V I S T A -  P a u l o  C e s a r  S o u z a  T a v a r e s

TJMG Informativo - O que mudou no dia
a dia dos integrantes da equipe depois da
gincana?

PCST - Todos começaram a prestar mais
atenção a ações simples, como checar, antes de
ir embora, se todos os computadores, lâmpadas
e ventiladores estão desligados. O uso dos
copos descartáveis também mudou. Muita gente
está trazendo sua garrafinha de água de casa ou
usando o mesmo copo durante todo
o expediente. Entre as ações sus -
tentáveis que adotamos, está o uso
de material coletivo. Canetas e lá -
pis são usados ao longo do dia e
devolvidos no fim do expediente.
Não tem mais aquela história de
levar a caneta para casa e es que -
cer-se de trazê-la no dia se guinte. 

TJMG Informativo - Como
foi o envolvimento dos ser vi do -
res para cumprir o que foi pro -
posto na gincana?

PCST - Todos pesquisaram ações sus -
tentáveis e participaram das discussões. Muita
gen te envolveu até os familiares na busca por
sugestões que pudessem ser usadas na gincana.
No fim das contas, a participação trouxe também

09
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Francis Rose

Sustentabilidade é mais do que pensar na
ado ção de medidas para economizar energia
e colaborar com a preservação da natureza: é
in  vestir em um ambiente onde a convivência
en tre todos – homens, plantas e demais re -
cur sos – se dá de forma harmônica. Foi essa
a lição aprendida pela equipe da Vara Cível da
In fância e da Juventude que venceu a gincana
“Sustentabilidade: uma questão de atitude”,
pro movida durante a 14ª Semana do Servidor
do Tribunal de Justiça, realizada em no vem -
bro. Em entrevista ao TJMG Infor ma ti vo, o lí -
der do grupo, o comissário da Infância e da
Ju ventude Paulo Cesar Souza Tavares, tam -
bém professor de Filosofia e Ética, conta so -
bre o envolvimento dos integrantes da equipe
Sus tentare: Porque o planeta é o nosso lar e
so bre o aprendizado que – ao final da gincana
– ca da um levou para casa e para o seu local
de trabalho. Paulo Cesar (á direita, no primeiro grupo) e servidores da Vara Cível

da Infância e da Juventude venceram gincana promovida no TJMG

Conectados com o universo

mudanças em casa. Percebemos que quanto
mais queremos consumir, mais precisamos des -
truir. Alguns participantes relatam ter aban do -
nado a “banhoterapia” em casa, que são os ba -
nhos prolongados, que desperdiçam água e
ener  gia. Outros começaram a pensar até na pos -
si bilidade de “reciclar” os alimentos, usando par -
tes de frutas, verduras e legumes que, nor mal -
mente, iriam pa  ra o lixo. 

TJMG Infor ma ti -
vo - A gincana tro u               -
xe alguma sur   pre -
sa?

PCST - Além da
vi  tória, des co bri -
mos ta len tos dos
co le gas de trabalho
que não conhe cía -
mos e nem imagi -
ná vamos. Também
ficamos mais
unidos e

motivados. Cada um deu uma con tribuição e isso
foi fundamental. Nossa equipe inscreveu 10
pessoas e outras quatro deram con tribuições.
Agora, no momento de usufruir da premiação

Percebemos
que quanto 
mais queremos
consumir, mais

precisamos destruir”‘
(um final de semana com acom panhante em uma
pousada na Serra do Cipó), vamos viajar todos os
14. Será uma possibilidade de confraternização.
A participação na gincana e a vitória melhoraram
nossa auto-estima e nos permitiram reconhecer o
valor do outro. São ganhos que extrapolam o
ambiente de trabalho. 

TJMG Informativo - O que precisa mudar
para que a sustentabilidade passe a fazer
parte do dia a dia das pessoas?

PCST - Nos últimos tempos, todos estão
mais conectados a essas questões do universo.
No entanto, é preciso uma mudança de hábitos e
de paradigmas. Quando escolhemos o nome da
equipe – Sustentare – verificamos que a palavra
sustentabilidade vem do latim e significa manter,
cuidar, preservar. Então, é preciso pensar nisso
mesmo: se não cuidarmos do planeta, quem vai
cuidar? É necessário que o homem deixe de ver
o mundo a partir de uma relação de domínio.
Precisamos passar a ver as coisas do ponto de
vista do cuidado. Foi o que abordamos no painel
que criamos para a gincana, uma sugestão de
trocar a agonia do universo pelo universo do
cuidado. 

Luiz  Oliveira
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convívio com a família e os amigos, além de viajar,
defende o desembargador Luiz Carlos Biasutti.
"Ganhei sofrendo a certeza de que o mundo não é só
meu. Mais que viver, o que importa é trabalhar na mu -
dança do que é preciso mudar", mais uma vez o ma -
gistrado cita o poeta Thiago de Mello para definir seu
atual momento.

A desembargadora Myriam Saboya diz que o ma -
gistrado, após a aposentadoria, tenta uma nova ro ti na
de vida, já que os malotes de processos que antes
dançavam à sua frente sumiram. "Enquanto fomos,
cumprimos o nosso dever, os que são que façam o
mesmo, pois o destino de todos é o mesmo, um dia,

Viver a vida com intensidade em todas as suas
fa ses. Essa talvez tenha sido a motivação do Tribunal
de Justiça de Minas Gerais (TJMG) ao inaugurar no
mês passado, o "Espaço de Convivência De sem bar ga -
dor Corrêa de Marins", que é destinado aos de sem bar -
ga dores aposentados. Agora, eles têm um ambiente
agra dável e acolhedor para integração, diálogo e con -
fra ternização. O Espaço está instalado no 15º do anexo
II do TJMG, da unidade Goiás e foi inaugurado através
da Assessoria de Comunicação Institucional (Ascom).

O desembargador Luiz Carlos Biasutti aplaudiu a
cria ção do Espaço "tão justamente denominado De -
sem bargador Corrêa de Marins, nosso estimado e sau -
do so ex-presidente que primava pelo convívio com os
co legas". O magistrado usa os versos do poeta
Thiago de Mello para demonstrar sua satisfação:
"Volto ar ma do de amor, para trabalhar cantando na
construção do a manhã. Reparto a minha esperança e
canto a clara cer teza da vida nova que vem". 

Já a desembargadora Myriam Saboya avaliou
que o Espaço preencheu uma lacuna existente no Ju -
diciário.  "Com a aposentadoria, desapareceram o
con vívio diário e a troca de informações. O cum pri -
mento amistoso se faz num vazio. Para muitos, o co -
le ga aposentado é um ser vivente sem brilho. Quan -
tos magistrados da ativa não conhecem, nem de
nome, o aposentado e vice-versa. Agora po de re mos
nos integrar, pois estaremos livres do iso la men to". 

Na mesma linha de pensamento está o
desembargador Nilson Reis que associa o Espaço à
lembrança de fatos e histórias que marcaram a vida
de todos os magistrados. Pensamento endossado
pelo ex-presidente do TJ, desembargador Vaz de Mel -
lo, ao salientar a importância da iniciativa que, para
ele, "redime a instituição por demorar a criar um
espaço para reunir os magistrados".

O magistrado, depois de aposentado, deve
desfrutar do merecido descanso após anos de árduo
trabalho e dedicação. O tempo é usado para maior

Wilson Menezes

Espaço reaproxima 
magistrados aposentados

10
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Vida nova He

“Agora poderemos nos integrar, pois estaremos livres do isolamento” (Desembargadora Myriam Saboya)

queiramos ou não, a aposentadoria se apresenta e se
instala".

Nilson Reis defende que a aposentadoria não
afasta outro exercício profissional que será alicerçado
na experiência adquirida. "Encarar, conscientemente e
tran  quilamente, a vida com dignidade e visão da nova
rea  lidade, compreendendo-a, com experiência. Sonho e
experiência jamais podem desaparecer de sua vida,
sem pre acreditando na sua potencialidade pessoal. Mas
a saudade é confessa". O ex-presidente Vaz de Mel lo
concluiu: "Contrariamente ao que dizem alguns co legas,
a aposentadoria não é castigo, mas re com pen sa pelo
trabalho exercido durante muitos e muitos anos".

Patrícia Melillo
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ção de Arte de Ouro Preto (Faop) e na Es -
co la Guignard.  Neste ano de 2009, foi um
dos artistas escolhidos para participar da
Bie nal da Ener gia, promovida pe  la Com pa -
nhia Ener gética de
Mi nas Gerais (Ce -
mig), no Palácio
das Artes e na Ex  -
po  mi nas.

Sobre a ex     -
po sição "Do de  -
senho à obra", a
es   critora Lúcia
Cas  tello Branco
res  sa l ta  que o
que realmente
im por  ta na obra
de Jo ão Martins
Ne to é a existência de um desejo de
retorno ao orgânico: à ma deira, à cera de

abelha, à carnaúba, ao barro. "Porque é
do or gâ nico que a obra emer ge: os corpos
dos aman tes, os cor pos das árvores, os
cor pos da paisagem, o abstrato", conclui. 

A Galeria do
Fórum La   fayette está
aber ta ao público de
se gun  da a sexta-
feira, das 8 às 18h. O
en de  reço é avenida
Au    gusto de Lima,
1.549,  Barro Preto. O
es paço é co or   de nado
pe la As ses  so  ria de
Comu ni ca ção Institu -
cional (As com) - Fó -

rum La fa  yette, com o apoio da direção do
Foro da co marca de Belo Horizonte.

11
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Rosana Maria

Espaço dedicado à exposição de
obras ar tísticas, o saguão do Fórum La -
fa yette é um convite à descontração e a
mo mentos de cultura, proposta possível
pa ra mini mi zar o estresse natural pro vo -
ca do pelo li tígio.

Quem ainda não visitou a ex po si -
ção "Do desenho à obra", de João Mar -
tins Neto, tem até o dia 18 de dezembro
pa ra apreciá-la. Nela, o artista apresenta
pin  turas, litogravuras, xilogravuras, gra -
vu ras em metal, desenhos e esculturas.

Ele utiliza a técnica denominada
en cáustica que, segundo informa, era
usa da na antiguidade pelos egípcios e
con siste no uso de cera de abelha mis tu -
ra da com cera de carnaúba e pigmento
em pó. "Eu crio a tinta, derreto a cera e
fa ço a tonalidade da cor imaginada", co -
men ta o artista. 

João Martins ressalta que a pintura
en cáustica é aplicada com pincel ou com
es pátula quente e que é uma técnica re -
sis tente, lembrando que as pinturas fei -
tas com essa técnica na antiguidade re -
sis  tiram ao tempo e chegaram até nós. 

Segundo o artista, a sua pintura
apre senta plasticidade de textura, de
ma té ria, de cor e de forma, em trabalhos
fi gu rativos e abstratos. "Os trabalhos fi -
gu ra tivos remetem aos sentimentos, ao
lú di co e à representação do belo em
busca da poesia na pintura", esclarece
João, acres centando que, em algumas
obras, cos tu ma misturar o figurativo com
o abs tra to. 

João Martins Neto nasceu em Belo
Ho rizonte, em 1982. Formou-se em Artes
Plás ticas pela Universidade Estadual de
Mi  nas Gerais (Uemg), em 2007. Apri mo -
rou seus conhecimentos na The Art Aca -
de my, em Londres. 

A partir de 2007, começou a marcar
pre sença em exposições e suas pinturas e
es culturas estiveram expostas na Fun da -

O artista 

O que realmente
importa na obra
de João Martins
Neto é a

existência de um
desejo de retorno ao
orgânico..." ‘

C U L T U R A

"Do desenho à obra": 
ainda é tempo de apreciar

Luiz Oliveira

Parte das obras em exposição no Fórum

João Martins
utiliza a
técnica
encáustica
em suas
pinturas

Túlio Travaglia

Henrique Gualtieri
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Passado em uma aldeia do Tadjiquistão - estado
in dependente, situado na Ásia Central Soviética -, Luna
Pa pa retrata, de forma fantasiosa, uma cultura baseada
na tradição e nas superstições, em um mundo à beira do
caos.

Lei e ordem não existem no vilarejo próximo a
Samarcanda. A autoridade é representada por so bre vi -
ven tes da guerra no Afeganistão, ex-militares que pas -
seiam pelas estradas poeirentas num tanque de guerra.
Nes sa paisagem árida começa a história de Mamlakat, a
ga rota de 17 anos, órfã de mãe, que quer ser atriz. O pai,
Sa far, cria coelhos, e o irmão, Nasredin, ficou retardado
por causa da explosão de uma bomba. 

Cinema asiático no Cineclube TJ
Di

vu
lga

çã
o
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Para publicar a sua foto no Click do Leitor
envie a imagem e o texto para o e-mail

informativo.ascom@tjmg.jus.br.

C U L T U R A

Situadas na Serra Gaúcha, as cidades
de Gramado e Canela são um convite irre-
sistível para a temporada de final de ano e
Natal. A arquitetura colonial trazida por imi-
grantes alemães, a tradição na elaboração
de chocolates, o turismo histórico-religioso, a
gastronomia e a dedicação das cidades à
celebração do Natal são ingredientes indis-
pensáveis à "degustação" de todos. É defini -
ti vamente imperdível.

Márcio Giovany Mendes - Oficial de Apoio
Judicial / Unaí

Em uma noite de lua cheia, a bela Mamlakat é se -
du zida por um estranho misterioso que se diz amigo de
Tom Cruise. O estranho desaparece na escuridão dei xan -
do a jovem grávida.  

Na barriga da mãe, a criança narra as aventuras e
des venturas de sua família, enquanto procura por seu
pai. Para o pai da jovem grávida e para seu irmão, a
busca pela paternidade da criança é uma questão de
honra. 

Eles caem na estrada atrás do sedutor. Querem
que ele repare o mal que causou casando-se com a jo -
vem. A repressora população da cidade discrimina a ga -
ro ta, chamando-a de prostituta.

Nas relações que se estabelecem entre os três per -
so na gens pode-se vislumbrar uma tentativa de in ter pre ta -
ção metafórica da situação no Tadjiquistão, após o es fa -
ce lamento da antiga União das Repúblicas Socialistas
So viéticas: a autoridade que não existe; a garota, violada
que, depois do fato consumado, tem a coragem ne ces -
sária para en fren tar a família e a comunidade.  A emoção
é o mais belo efeito de Luna Papa. 

O filme, do diretor Bakhtyar Khudojnazarov, é a a -
tra   ção do Cineclube TJ, no dia 17 de dezembro, às 19h,
no auditório do Anexo II - rua Goiás, 253, 3º andar. A en -
tra da é franca. 

Cena de Luna Papa

Lucas Loyola
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